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I N T R O D U Ç Ã O

O Brasil é um dos 107 países que até julho de 2023 já possuía um Plano Nacional de
Ação ("PNA") sobre Mulheres, Paz e Segurança que surge a partir da Resolução
1325/2020 do Conselho de Segurança da ONU. Na América do Sul, o Brasil está ao lado
da Argentina, Chile, Peru, Uruguai e Paraguai. A Colômbia iniciou o desenvolvimento do
seu PNA em 2023 e já tem sido apontada como referência no processo de consulta
pública e construção coletiva com a sociedade civil.

Cumpre ressaltar, que do ponto de vista político, o foco internacional do
PNA tem por escolha reforçar a figura do Brasil como um território
pertencente ao que se denomina "zona de paz", uma vez que, apesar dos
números inquestionáveis que demonstram a experiência de violência e
insegurança, o Brasil não é formalmente considerado uma zona de conflito
armado. Diante disso, a intenção de concentrar a aplicação da agenda ao
contexto internacional acaba por desconsiderar a complexidade e o
impacto dos diversos conflitos enfrentados em território nacional.

Nesse sentido, a revisão do PNA é uma oportunidade de investigar,
reconhecer e contemplar a realidade brasileira como objeto do próprio
plano, propondo ações de nacionalização e localização da agenda. Para
tanto, é conveniente partir de uma perspectiva decolonial, que valoriza o
conhecimento, a cultura e a diversidade locais, ao passo que questiona as
violências e as desigualdades históricas e estruturais que moldaram a
região.

Assim como os demais PNAs sul-americanos, o documento brasileiro se
concentra em pautar a atuação do país no cenário internacional, seguindo
o padrão dos documentos usualmente adotados pelos países europeus,
servindo mais como uma mensagem simbólica sobre o tema, do que um
verdadeiro plano de ação. Essa característica inclusive comprometeu a
real implementação do PNA desde a sua publicação, em 2017, e até onde
se sabe, não há informações públicas sobre a avaliação dessa fase inicial.
A ausência de informações públicas sobre o monitoramento e avaliação do
PNA, limitou as recomendações apresentadas neste documento à análise
bruta da versão atual do plano.

A Resolução 1325/2020 busca garantir a participação ativa das mulheres
na prevenção de conflitos, na resolução de conflitos, na construção da
paz e na tomada de decisões relacionadas à segurança nacional e
internacional, reconhecendo o impacto desproporcional que os conflitos
têm sobre as mulheres e crianças. A agenda visa criar um ambiente mais
inclusivo e equitativo para promover a paz e a segurança globais. 
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Forte compromisso político;
Processo inclusivo de desenvolvimento e sistema coordenado 

Plano de monitoramento e avaliação de resultados; e
Definição e alocação de recursos para implementação e avaliação.

     para implementação;

Basear-se nesses elementos para a revisão do PNA brasileiro será fundamental para
identificar os gargalos e propor medidas eficazes e possíveis de serem implementadas
no território nacional e também em suas missões diplomáticas e humanitárias. A
nacionalização e localização do PNA brasileiro podem representar um reforço
significativo no enfrentamento da violência e desigualdade estruturais que afetam
sobretudo mulheres e crianças, endereçando de forma articulada questões sensíveis ao
país, tais como a violência doméstica, a letalidade policial, a violência política de
gênero, o racismo estrutural e a constante ameaça a povos e territórios indígenas. 

Além disso, tão relevante quanto endereçar as questões nacionais no PNA, é
recomendado considerar também as questões de impacto transnacional, que
representam ameaças imanentes que não se limitam às fronteiras territoriais, tais como
emergência climática, insegurança digital e cibernética, tráfico de pessoas e exploração
sexual.

Por fim, considerando a posição política e econômica que o Brasil ocupa no Sul Global,
o processo de revisão do PNA pode contribuir para que o país lidere discussões de
vanguarda, influenciando novos paradigmas de cooperação, implementação e
financiamento da agenda sobre Mulheres, Paz e Segurança.

A literatura sobre o tema aponta que os PNAs de alto impacto se organizam em quatro
elementos centrais (Jacevic, 2019):
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P O L Í T I C A S  N A C I O N A I S  D E  A Ç Ã O  D E  A L T O  I M P A C T O

Conforme mencionado acima, a versão atual do PNA brasileiro tem pouca aplicabilidade
prática e não menciona detalhadamente os responsáveis pela implementação, assim
como os indicadores de monitoramento e as fontes de financiamento das ações
propostas. Notadamente, essa ausência pode sinalizar pouca vontade política para
reconhecer a importância de uma aplicação efetiva do PNA, situando o documento como
um dispositivo simbólico no arcabouço de políticas externas. Importante notar que o
desenvolvimento de um PNA robusto e consistente leva tempo e mobilização de
recursos humanos e financeiros, sendo certo que é fundamental planejar atividades
prévias à própria redação em si do PNA, tais como workshops de sensibilização,
mapeamento de stakeholders, coleta de perspectivas diversas, visitas em campo,
composição de grupos de trabalho e ampla comunicação sobre a agenda e o processo
em curso, conforme se verá nos capítulos seguintes.

Abaixo apresentaremos breves reflexões sobre como é possível revisitar o PNA
brasileiro a partir dos elementos considerados centrais para a formulação de PNAs de
alto impacto (Jacevic, 2019).

Compromisso político

A articulação de forte vontade política para o desenvolvimento e
implementação eficaz do PNA depende não somente do compromisso das
altas lideranças dos ministérios, secretarias e agências envolvidas, mas
sobretudo dos servidores que estarão a cargo de implementar e
acompanhar diretamente o PNA.

Nesse sentido, considerando o contexto brasileiro, é essencial mapear
todos os atores que poderão influenciar positiva ou negativamente a
agenda, construindo uma narrativa pública sobre o PNA que seja
consistente e sensível às disputas políticas. A vontade política também se
constrói a partir da ampliação de consciência da população e das
lideranças públicas sobre o tema, sendo vinculante a implementação de
ações de formação educacional continuada sobre a agenda de Mulheres,
Paz e Segurança a partir de uma perspectiva brasileira e latino-americana.

Processo inclusivo e sistema coordenado para implementação

Para a criação de um PNA de alto impacto, é essencial que se estabeleça
um processo inclusivo de co-criação, envolvendo autoridades e servidores
de diferentes ministérios e secretarias, legislativo, judiciário, forças de
segurança, organismos internacionais, organizações e lideranças da
sociedade civil.
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A inclusão de todos os stakeholders pode ocorrer por meio da aplicação de
questionários nacionais e regionais, entrevistas com lideranças comunitárias, reuniões
periódicas com representantes da sociedade civil e visitas a regiões estratégicas para a
agenda. Mapear os stakeholders é essencial, compreendendo quem são os parceiros
mais adequados para executar cada uma das etapas do processo, que deve incluir a
sensibilização, coleta de dados, consulta da sociedade civil e de lideranças femininas,
levantamento do arcabouço jurídico, nacional e internacional, construção colaborativa
do PNA pelos órgãos públicos e representantes da sociedade civil responsáveis,
comunicação transparente do processo à sociedade, conscientização da população e
formação dos servidores públicos e lideranças comunitárias sobre o tema.

Além disso, é importante definir quais serão os ministérios e secretarias centrais para o
desenvolvimento e implementação do PNA, destacando servidores específicos que
comporão um grupo de trabalho contínuo ao lado de representantes da sociedade civil.
Criar um fluxo claro e objetivo de atividades, entregas, responsáveis e prazos é
fundamental para garantir o avanço do processo. Uma boa pergunta a se fazer é: qual o
menor número possível de pessoas necessárias para compor os grupos de gestão,
desenvolvimento, implementação, monitoramento e comunicação do PNA?

A primeira versão do PNA brasileiro publicada em 2017, foi coordenada entre os
Ministérios das Relações Exteriores, da Defesa, da Justiça e Segurança Pública e da
Secretaria de Políticas para Mulheres. A tendência observada na maioria dos PNAs já
adotados em outros países é centralizar a governança do plano sob a responsabilidade
do departamento de Relações Exteriores ou de Gênero (Hamilton, Naam & Shepherd,
2020). Ambos os casos podem ser problemáticos, isso porque quando o PNA está sob a
gestão principal do departamento de relações exteriores, a tendência é que o plano se
concentre na atuação internacional e quando sob a gestão do departamento de Gênero,
é possível que não haja transversalização da política de forma a influenciar todos os
setores do governo. Dessa forma, a recomendação é que se destaque um grupo
interministerial para coordenar o desenvolvimento e implementação do plano e
eventualmente estabelecer uma gestão alternada do plano por um departamento
específico. 

Figura 4, extraída de Hamilton, C., Naam, N., & Shepherd, L. J. (2020). Twenty years of women, peace and security National Action Plans: Analysis and lessons
learned, pag. 7.
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Os processos de monitoramento e avaliação requerem a criação de indicadores passíveis
de medição e acompanhamento. Esses indicadores podem se referir a metas objetivas de
curto, médio e longo prazo, Para tanto, inicialmente é conveniente propor um período
inicial de implementação do PNA, que costuma variar de 2 a 5 anos de aplicabilidade,
situando cada um dos indicadores no momento oportuno do plano. 

Além disso, é importante ter conhecimento sobre o ponto de partida de cada um dos
resultados esperados, de forma a viabilizar a aplicação dos indicadores. A clareza nessas
informações e a definição de um processo periódico de monitoramento permitirá avaliar
se os resultados inicialmente traçados estão ou não sendo alcançados em função da
performance dos responsáveis, da devida alocação de recursos, da inviabilidade da meta
ou do prazo ou de qualquer outra razão deva ser levada a conhecimento do grupo gestor
do PNA, de forma a refletir os eventuais ajustes necessários no processo e/ou no
documento.

Utilizar o conceito de metas SMART - Específico, Mensurável, Alcançável, Relevante e
Temporal - pode ser um guia relevante para a definição dos indicadores. Abaixo
adaptamos o texto do Pilar 4 do atual PNA brasileiro, como exemplo simplificado de
como os indicadores SMART podem ser formulados. 

Indicadores

Resultado Atividades Execução Ano 1 Prazo Ano 2 Prazo Recursos

Aprofundar e difundir o
conhecimento sobre a
agenda de Mulheres,
Paz e Segurança entre
os servidores públicos
dos Ministérios e
Secretarias envolvidos
na implementação do
PNA.

Realizar workshops de
formação sobre a agenda
de MPS para todos os
componentes dos grupos
de trabalho do PNA 

--

10 workshops
formativos para
todos os grupos
de trabalho

Out/24 -- -- --

Realizar workshops de
formação sobre a agenda
de MPS para as altas
lideranças públicas
envolvidas diretamente
com o PNA

--
5 workshops
formativos para
altas lideranças

Out/24 -- -- --

Atualmente, dada a composição ministerial do governo brasileiro até outubro de 2023, é
recomendável que além dos Ministérios acima mencionados, sejam convidados também
os Ministérios das Mulheres, dos Direitos Humanos e Cidadania, da Igualdade Racial,
dos Povos Indígenas, da Integração e Desenvolvimento Regional, do Meio Ambiente e
Mudança do Clima e do Planejamento e Orçamento.  

Plano de monitoramento e avaliação 
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Conforme estudos e análises sobre PNAs (Jacevic, 2019; Bognon & Anderlini, 2020), a
maioria dos documentos adotados pelos 107 países não menciona as fontes de
financiamento para o desenvolvimento, implementação e avaliação da política, assim
como não discrimina os recursos necessários para a execução de cada atividade
proposta. A ausência de previsão orçamentária compromete drasticamente a
implementação do PNA, quase sempre reduzindo-os a um documento de significância
puramente simbólica.

A previsão adequada dos recursos financeiros necessários deve ser construída de
maneira realista e amparada pelo conhecimento de especialistas no tema. Isso porque, é
comum se deparar com planejamentos orçamentários que destacam valores irrisórios e
incapazes de arcar com os custos mínimos das atividades propostas. Além disso, uma
vez elaborada a previsão dos custos, é o momento de definir as fontes de
financiamento, que certamente terão respaldo no orçamento dos Ministérios envolvidos,
mas que também poderão considerar financiamento internacional, composição de
fundos nacionais e regionais, bancos de fomento e investimento social privado. É
importante também considerar a inclusão do PNA na Lei Orçamentária Anual.  

Por fim, estabelecidos os custos e definidas as fontes de financiamento, é fundamental
que haja clareza e transparência na gestão dos recursos, assim como alguma autonomia
aos diferentes executores do PNA, de forma a garantir celeridade na implementação. A
publicação de relatórios periódicos de aplicação dos recursos é recomendada. 

Definição e alocação de recursos 
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N A C I O N A L I Z A Ç Ã O  E  L O C A L I Z A Ç Ã O

O atual PNA brasileiro se concentra na atuação do Brasil em território internacional,
propondo intervenções nacionais somente no que se refere à participação de mulheres
em posições estratégicas e vinculadas à diplomacia e às forças de segurança, além da
sensibilização de servidores públicos brasileiros sobre a agenda de Mulheres, Paz e
Segurança.

Ocorre que, embora o Brasil não seja considerado formalmente uma zona de conflito ou
pós-conflito, os números evidenciam a violência como norma no território brasileiro.
Uma pesquisa do Instituto Ipsos (junho/2023) em 29 países, posicionou o Brasil em 3o.
lugar com relação à sensação de violência e insegurança experimentada pela sociedade.
Além disso, conforme o relatório nacional publicado pela Edelman Trust Barometer
(2023), o Brasil está em risco de polarização severa, com quebra significativa das
relações de confiança entre indivíduos, instituições públicas e a mídia, o que acentua o
risco de conflitos regionais e nacionais. 

Isto posto, é possível concluir que o território brasilero experimenta o
conceito de Paz Negativa, que se configura quando há ausência formal de
conflito armado, mas se verifica a manutenção de relações assimétricas de
poder, silenciamento de conflitos complexos e percepção de medo
constante pela população. A construção de uma Paz Positiva, que se
caracteriza pela ausência de violência evidente e, sobretudo, da
transformação sistêmica das estruturas que sustentavam a violência, é
uma construção de longo prazo e que requer a mobilização, em alguma
medida, de todos os setores da sociedade.   

Em razão disso, para além das ações no campo das relações
internacionais, é fundamental que o PNA possa também ter aplicação
nacional e local, vinculando a agenda de Mulheres, Paz e Segurança aos
principais desafios enfrentados no país e às expectativas da própria
população com relação ao que se compreende e se espera dos conceitos
de paz e segurança na prática.

Nesse sentido, cumpre destacar que o processo de colonização do Brasil e
da América Latina introduziu a violência como ferramenta legítima de
dominação e controle, passando a compor a estrutura social, econômica e
política do país. O legado da colonização, que se sustenta até os dias de
hoje por meio das estruturas invisíveis, reproduz desigualdades e
violências para toda a sociedade, mas em especial para os grupos
historicamente minorizados, como mulheres, indígenas, pessoas negras,
deficientes, LGBTQIA+, refugiadas, crianças e idosos, por exemplo. Dessa
forma, a nacionalização e localização do PNA não somente serve como
uma ferramenta de reparação histórica, como também tem o potencial de
servir como catalisador de mudanças estruturais. 
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Nesse contexto, é necessário garantir a interseccionalidade como premissa, assumindo a
diversidade da população brasileira, em especial das mulheres, e a urgência de se
considerarem os recortes de raça, gênero, etnia, classe, deficiência, território e tantos
outros que compõe as experiências individuais e coletivas de ser mulher no Brasil.   

Para tanto, é fundamental que se instale um processo prévio de mobilização da
sociedade civil e das lideranças regionais e locais para a realização do levantamento
dos dados pertinentes, mapeamento de potenciais stakeholders, investigação das
fragilidades e potencialidades de cada região e construção de uma rede de sustentação
e referência para o PNA nacional. Nesse contexto, também deve haver um esforço para
costurar o PNA à legislação já existente e relacionada ao tema, assim como a outras
políticas nacionais e regionais que possam servir à implementação do plano.  

Na Colômbia, por exemplo, a fase inicial de desenvolvimento do PNA se concentrou em
escutar lideranças femininas, movimentos feministas e representantes da sociedade
civil, reunindo mais de 1.500 pessoas em 6 fóruns regionais, 7 fóruns estaduais e outros
7 fóruns territoriais, A partir dos insumos coletados desses encontros, os grupos de
trabalho organizados pelos ministérios responsáveis iniciaram o desenvolvimento da
primeira versão do PNA. 

Por fim, considerando as peculiaridades do território brasileiro, é essencial definir o
conceito nacional de mulheres construtoras de paz ("peacebuilders") (Anderlini, 2020),
de forma a conferir a elas legitimidade para integrarem todas as fases do processo de
desenvolvimento, implementação e monitoramento do PNA. Cumpre ressaltar, que as
mulheres construtoras de paz são também defensoras dos direitos humanos e/ou meio
ambiente, mas o que as difere e coloca em posição de ainda maior de vulnerabilidade é
o fato de estabelecerem e sustentarem diálogos com partes diametralmente opostas, o
que costuma gerar ameaças à integridade física e emocional, ataques digitais, retaliação
pública e descredibilidade. É essencial reconhecer, proteger e valorizar o papel central
que as mulheres construtoras de paz exercem na reconstrução do tecido social.

Nacionalização - Adaptar as recomendações da Resolução 1325 e
usualmente aplicadas ao contexto das relações internacionais às
demandas do território nacional, reconhecendo e endereçando as
diversidades e peculiaridades.

Localização - Equipar os poderes executivo, legislativo e judiciário de
Estados e Municípios com ferramentas práticas para realizarem as
devidas adaptações ao PNA de modo a ser implementado com eficiência
em suas localidades.
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P O S S Í V E I S  E S T R A T É G I A S  P A R A  O  P N A

Como mencionado anteriormente, o atual PNA brasileiro evidencia seu foco nas relações
internacionais, embora não apresente metas e prazos claros do que se pretende alcançar
de fato. Ainda assim, o Brasil é um dos países pioneiros em considerar em seu PNA
ações relacionadas à migração e refúgio, tanto com relação à atuação em missões
internacionais, como também no acolhimento de mulheres e crianças refugiadas. Essa
questão segue sendo emergencial e pode ser endereçada com mais ênfase na nova
versão do plano. Além disso, é possível pensar ações mais ambiciosas no âmbito
internacional, como a propositura de sediar eventos globais para dialogar sobre a
agenda de Mulheres, Paz e Segurança e a articulação de um bloco Sul Global/latino-
americano para discussão e implementação de um potencial Plano Regional. Além disso,
é conveniente vincular os resultados esperados com a Agenda 2030 dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável, posto que já são mais conhecidos pela população em
geral e podem instrumentalizar a aplicação do PNA.

Já no que se refere à agenda nacional, é recomendada a implementação de um plano
transversal, baseado em evidências e que possa amparar um recorte interseccional para
todas as demais políticas públicas intersetoriais. 

Nesse contexto, a nacionalização e a localização do PNA podem partir
não somente dos temas já endereçados na versão atual e cujo foco se
atém à atuação internacional, mas também da inclusão de temas
especialmente sensíveis ao contexto brasileiro. Abaixo elencamos
desafios nacionais diretamente conectados com a agenda de Mulheres,
Paz e Segurança e que podem ser refletidos oportunamente conforme os
pilares fundamentais sugeridos pela Resolução 1325 (Participação,
Prevenção, Proteção, Alivio e recuperação):

Racismo Estrutural
Milícias e crime organizado
Grilagem e desmatamento
Ameaças aos povos e territórios indígenas 
Insegurança alimentar e nutricional
Violência doméstica 
Violência sexual
Violência política de gênero
Letalidade policial 
Ataques a instituições democráticas
Deficiência, autismo e neurodiversidade 
Direitos sexuais e reprodutivos
Ameaças a construtoras da Paz e defensoras dos Direitos
Humanos
Economia do cuidado e políticas de parentalidade  
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Naturalmente, os temas acima sinalizados poderão ser complementados ou até mesmo
relativizados a depender dos dados coletados durante a fase de consulta pública sobre a
agenda. Em razão disso, a definição das estratégias prioritárias para o PNA dependerá
também dos resultados encontrados a partir das ações de investigação e coleta de
dados sobre a agenda.

Por fim, há temas de relevância transnacional que cada vez mais representam ameaças à
paz e segurança de todos os países, independentemente dos limites territoriais. Cumpre
ressaltar, que entre os 107 PNAs em vigor, poucos já endereçam tais questões, sendo
certo que na América do Sul não há registros de PNAs que tenham abordado esses
temas. 

Violações ambientais e de direitos humanos causadas por
empresas (Empresas e Direitos Humanos)
Ameaças cibernéticas e digitais
Emergência Climática
Terrorismo e Extremismo
Tráfico de pessoas e exploração sexual
Crimes e discursos de ódio
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I N T E G R A Ç Ã O  D O  P N A  C O M  O S  P I L A R E S  D A
R E S O L U Ç Ã O  N O .  1 3 2 5 / 2 0 2 0
A Resolução 1325 se organiza em quatro pilares fundamentais: 

Prevenção: Destaca a importância de evitar conflitos
armados e tratar suas causas estruturais para minimizar o
impacto social, sobretudo para mulheres e crianças.
Participação: Enfatiza a necessidade da participação ativa
das mulheres em todos os níveis de tomada de decisão
relacionados à paz e segurança.
Proteção: Concentra-se na proteção das mulheres e
crianças em situações de conflito armado, incluindo a
prevenção da violência sexual e de gênero, bem como o
apoio às vítimas.
Alívio e Recuperação: Aborda as necessidades específicas
das mulheres em situações de conflito e pós-conflito,
incluindo a garantia de acesso a serviços básicos de saúde,
educação, justiça e oportunidades econômicas.

De acordo com um estudo conduzido pela Universidade de Sydney
(Hamilton, Naam & Shepherd, 2020), desde a formulação dos primeiros
PNAs, em 2005, o pilar da participação despontou como o eixo dominante
na propositura de ações. Essa tendência se mantém até hoje, provavelmente
por ser o pilar com maior potencial de avanço em curto espaço de tempo,
assim como o que mais possibilita o monitoramento e avaliação com
métricas objetivas e quantitativas. A partir de 2016, é possível observar
uma crescente na valorização do pilar da prevenção, mas ainda assim o
pilar de participação segue como o dominante nos atuais PNAs.

Figura 1, extraída de Hamilton, C., Naam, N., & Shepherd, L. J. (2020). Twenty years of women, peace and security National Action Plans:
Analysis and lessons learned, pag. 4.
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No que se refere ao PNA brasileiro, o documento também se organiza sobre quatro
pilares: Participação, Prevenção e Proteção, Consolidação da Paz e Cooperação
Humanitária e Aprofundamento, Sensibilização e engajamento. Assim como sinaliza a
tendência global, no PNA brasileiro, os pilares que se destacam na propositura de ações
são os de Participação e de Prevenção e Proteção. 

Cumpre ressaltar que embora a maioria dos PNAs se concentre em apresentar propostas
para ampliar a participação das mulheres nos processos de tomada de decisão e
formulação de políticas, não há garantia de que a inserção de mulheres nesses espaços
por si só promoverá maior alinhamento e compromisso com a agenda de Mulheres, Paz
e Segurança (Anderlini, 2020). Em razão disso, é fundamental que as proposições
relacionadas a cada um dos quatro pilares estruturantes da Resolução 1325/2020 sejam
balanceadas, com especial atenção para a implementação de ações de sensibilização e
formação de todos os stakeholders, que são capazes de alavancar a compreensão sobre
o tema e aprofundar os compromissos traçados.

A revisão do PNA brasileiro sobre Mulheres, Paz e Segurança é uma oportunidade
auspiciosa para afirmar a retomada do prestígio do Brasil no cenário internacional,
assim como para contemplar a realidade do país. No entanto, para que isso seja de fato
alcançado, é preciso compromisso e responsabilidade com um planejamento robusto
que preveja a ampla inclusão e consideração da sociedade civil em todas as etapas de
desenvolvimento do plano. Destacamos a importância de observar os quatro elementos
que configuram os PNAs de alto impacto, quais sejam, forte compromisso político,
estabelecimento de um processo inclusivo de desenvolvimento e sistema coordenado
para implementação, plano claro e factível para o monitoramento e avaliação, e
definição e alocação de recursos financeiros.

Além disso, o reconhecimento interseccionalidade como premissa e da violência e
desigualdade como fios condutores das estruturas sociais, econômicas e políticas
brasileiras podem ser o ponto de partida para pensar um PNA com aplicação
internacional, nacional e local adequadas, vinculando às expectativas da própria
população com relação ao que se compreende e se espera dos conceitos de paz e
segurança na prática. Nesse sentido, articular uma nova versão do plano que combine
ações mais balanceadas entre os quatro pilares fundamentais propostos pela Resolução
1325/2020, poderá contribuir para uma implementação contínua e sustentável ao longo
dos próximos anos. 

Por fim, aproveitando a disposição e capacidade política para se revisitar o atual PNA, o
Brasil tem a chance de propor um processo inovador, inclusivo e colaborativo, sendo
capaz de influenciar e liderar o avanço da agenda de Mulheres, Paz e Segurança no Sul
Global. 

C O N C L U S Ã O
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She builds peace
The Gender Hub
Mujeres, paz y seguridad
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